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O presente artigo tem como objetivo a análise crítica do atual método de composição dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal (STF). Para isso, dissertou-se sobre o histórico de cada um dos onze 
membros da corte máxima para ser averiguado o perfil dessa quanto ao seu viés ideológico e 
segurança jurídica. Ademais, foi explanado acerca dos modelos de indicação de outros países para 
compor o cargo mais importante do Poder Judiciário, sendo notório que boa parte daqueles têm uma 
seleção mais criteriosa. Nesse sentido, constatou-se a centralização demasiada do Poder Executivo 
quanto à formação do STF junto à falta de critérios técnicos e objetivos para se tornar ministro. Desse 
modo, uma reforma para a suprema corte foi elaborada atendendo aos pontos de crítica levantados ao 
se prezar pelos princípios de separação de poderes, imparcialidade e impessoalidade necessários à 
tamanha responsabilidade perante o ordenamento jurídico bem como sociedade brasileira. 
 
Palavras-chave: STF, Poder Executivo, Reforma. 
 
ABCTRACT 
The present article has as objective the critical analysis of the current method of composition of the 
ministers of the Federal Supreme Court (STF). For this purpose, the history of each of the eleven 
members of the maximum court was examined to ascertain the profile of this as to its ideological bias 
and legal certainty. In addition, it was explained about the models of indication of other countries to 
compose the most important position of the Judiciary Power, being well-known that many of them 
have a selection more judicious. In this sense, it was verified the excessive centralization of the 
Executive Power regarding the formation of the STF together with the lack of technical criteria and 
objectives to become minister. In this way, a reform for the supreme court was elaborated considering 
the points of criticism raised in appreciating the principles of separation of powers, impartiality and 
impersonality necessary to such a responsibility before the legal system as well as Brazilian society. 
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1 INTRODUÇÃO 
As Supremas Cortes são o ápice do Poder Judiciário em seus respectivos países, devendo 
conferir a esses estabilidade jurídica ao decidir sobre casos concretos de maior importância, inclusive 
social. No Brasil, essa é a teoria, mas a prática difere quando se trata do Supremo Tribunal Federal 
(STF). 
Em paralelo, a Constituição da República Federativa do Brasil, prevê em seu artigo 101 que 
o STF será composto de onze Ministros entre cidadãos de 35 a 65 anos de idade, possuidores de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. Junto disso, o parágrafo único do mesmo dispositivo 
enuncia que aqueles serões indicados pelo Presidente da República com aprovação posterior do 
Senado Federal por maioria absoluta. Também há o respaldo do artigo 12 na Carta Magna, 
estabelecendo que tal cargo será exercido somente por brasileiros natos.  
Em uma análise prévia, um ponto de crítica se torna evidente: os requisitos para ocupar 
tamanha responsabilidade são gerais e subjetivos, sem especificar a experiência necessária bem como 
os vínculos que os ministros são impedidos de ter. Tampouco se estabelece o tempo de permanência 
no cargo, evitando-se o desgaste natural ao se manter a mesma pessoa demasiadamente, conforme 
Aristóteles.  Ademais, as indicações são feitas unicamente pelo Chefe do Executivo, o que permite a 
Suprema Corte ser alvo da transgressão do princípio de Separação de Poderes, elaborado por 
Montesquieu, quando o Ministro decide a fim de favorecer a ideologia ou os interesses de quem o 
indicou. 
Posto isso, o resultado por vezes confere enorme instabilidade jurídica e social para o Brasil. 
Cita-se de exemplo a decisão monocrática do ministro Celso de Mello em 2016, que contrariou o 
parecer favorável de 7 votos a 4 do STF à prisão após condenação em segunda instância. No caso 
mencionado, foi decretada soltura de um condenado por homicídio. Logo após, em 2018, o ministrou 
Marco Aurélio repetiu o ato de seu colega, tendo por consequência a quase liberação de ¼ da 
população carcerária brasileira, ou seja, mais de 169 mil presos, dentre eles o ex-presidente Luís 
Inácio Lula da Silva. Não obstante, o ministro Dias Toffoli derrubou a liminar e o entendimento da 
Corte se manteve.  
Além disso, também em 2018, o STF em decisão de 6 votos a 5, quase revogou o seu próprio 
entendimento sobre a prisão após condenação em segunda instância ao negar o habeas corpus do já 
mencionado ex-presidente. Ainda nesse quesito, Luís Roberto Barroso, também ministro da Suprema 
Corte, assevera: “o problema do STF é juiz que faz favor e acha que o poder existe não para fazer o 
bem e a justiça, mas para proteger amigos e perseguir inimigos”.  
Destarte, é primordial que as condições para ocupar tal cargo sejam melhor delimitadas na 
Constituição Federal (CF) ao se inspirar em outros países para adaptar à realidade brasileira. Portanto, 
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o objetivo deste artigo é fazer uma crítica à forma como o STF é composto e propor uma solução para 
a instabilidade jurídica e social proveniente desse problema.   
2 O HISTÓRICO DAS INDICAÇÕES DOS 11 MINISTROS 
Como já mencionado, o modelo atual de seleção para ministros da Suprema Corte não confere 
ao Brasil segurança jurídica. Por consequente, faz-se primordial uma avaliação do histórico de cada 
ministro, do decano ao mais recente, antes de sua indicação para melhor respaldo quanto às 
consequências jurídicas trazidas pelo atual modelo previsto na Carta Magna.  
De início, tem-se Celso de Melo, o qual foi indicado em 1989, sendo atualmente o membro 
mais antigo. Assumiu durante governo Sarney e anteriormente fazia parte do Ministério Público de 
São Paulo desde 1970. Após, há Marco Aurélio, sendo indicado em 1990 pelo ex-presidente Fernando 
Collor de Mello, do qual o ministro é primo. Antes disso, era detentor do cargo de ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST).  
Em sequência, vem Gilmar Mendes, assumindo a vaga em 2002 por indicação de Fernando 
Henrique Cardoso após de ser advogado-geral da União do referido governo. Quanto a Ricardo 
Lewandowski, foi nomeado em 2006 pelo ex-presidente Lula. Atuou como advogado (1974 a 1990), 
Secretário de Governo e de Assuntos Jurídicos de São Bernardo do Campo (1984 a 1988) e 
desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo (1997) através do quinto constitucional da classe 
de advogados.  
Depois, tem-se a ministra Carmem Lúcia, também designada em 2006 por Lula. Dantes, a 
ministra era procuradora do estado de Minas Gerais. Já em 2009, o atual presidente do STF, Dias 
Toffoli, ocupou a vaga de ministro após exercer a subchefia da Casa Civil de 2003 a 2005 e a 
advocacia-geral da União de 2007 a 2009 do então governo. 
Em seguida, Luiz Fux foi indicado pela ex-presidente Dilma em 2011, tendo sido promotor 
de justiça, juiz de Direito, eleitoral e ministro do Supremo Tribunal de Justiça antes de se efetivar no 
STF. No mesmo ano, Rosa Weber também assumiu com status de ex-juíza do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª região e de ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST).  
Ademais, Luis Roberto Barroso se consagrou pelo mesmo governo em 2013. Sua principal 
atuação jurídica se deu como advogado de causas envolvendo direitos humanos e movimentos sociais. 
Junto disso, ocupou o cargo de assessor jurídico da Secretaria de Justiça do Rio de Janeiro durante o 
primeiro governo de Leonel Brizola e de procurador do estado citado até a indicação à Suprema Corte. 
Em 2015, a ex-presidente fez sua última indicação: Edson Fachin. Vale ressaltar que em 2010, o 
ministro participou de um vídeo de apoio à candidatura de Dilma Rousseff. No mesmo ano, integrou 
a Comissão da Verdade do Paraná por indicação da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 
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Por fim, há Alexandre de Moraes, sendo indicado pelo ex-presidente Temer em 2017. Sua 
trajetória detém cargos de destaque na prefeitura e no governo de São Paulo, além de Ministro da 
Justiça e Segurança Pública do referido governo desde o ano anterior.  
Diante dos históricos levantados, vale ressaltar que apenas dois dos ministros mencionados 
são de carreira: Luiz Fux e Rosa Weber. Logo, a Suprema Corte ser composta em maioria por juízes 
provenientes de indicações reforça que o Poder Judiciário se mantém a mercê de cargos de confiança. 
Além de ferir o princípio da Tripartição dos Poderes aplicado ao ordenamento jurídico e desenvolvido 
há séculos por Montesquieu.  
Outrossim, o mais agravante é os vínculos que cinco dos onze ministros possuem com os 
governos que os indicaram. Tais ligações vão desde parentesco, a exemplo de Marco Aurélio, até os 
cargos assumidos previamente no Poder Executivo. Posto isso, adverte-se para o caso de Edson 
Fachin, assumindo o cargo após ter sido um defensor ferrenho do então governo e reforçar diversos 
posicionamentos políticos condizentes com aquele. Também deve ser ressaltado as pré-ligações com 
o governo que indicou Dias Toffoli e Gilmar Mendes, os quais eram advogados gerais da União e 
claramente compactuavam com as ideologias em voga no Poder Executivo.  
Em paralelo, o ministro Alexandre de Moraes se posta contra às indicações para Suprema Corte por 
parte do chefe do executivo em sua própria tese de doutorado, sendo reafirmada por Dalmo Dallari. 
O veto sugerido por Moraes está no ponto 103 da conclusão da tese. Ele assevera: 
 
 É vedado (para o cargo de ministro do STF) o acesso daqueles que estiverem no 
exercício ou tiveram exercido cargo de confiança no Poder Executivo, mandatos 
eletivos, ou o cargo de procurador-geral da República, durante o mandato do 
presidente da República em exercício no momento da escolha, de maneira a evitar-
se demonstração de gratidão política ou compromissos que comprometam a 
independência de nossa Corte Constitucional (MORAES,2000, ponto 13) 
 
Desse modo, há uma clara contradição entre teoria e prática. 
O revés dos vínculos, falta de critérios objetivos e centralização do poder executivo em 
indicação fica evidente ao se analisar as decisões monocráticas já mencionadas de Celso de Melo e 
Marco Aurélio, as quais contrariavam a maioria dos votos do STF e preludiam a falta de segurança 
jurídica, a qual é basilar para a correta manutenção do ordenamento jurídico, conforme Hans Kelsen 
em “Teoria Pura do Direito”. 
 
3 A COMPOSIÇÃO DAS DEMAIS SUPREMAS CORTES  
Diante das críticas levantadas, roga-se que seja exposto como a Suprema Corte de outros 
países está disposta para então ser analisada a brasileira, estabelecendo-se uma forma mais viável de 
indicação para o STF.  
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Nos Estados Unidos (EUA), a corte superior é integrada por 9 ministros. A seleção é feita 
pelo presidente para posterior avaliação do Senado, sendo seu nome aprovado em maioria simples. 
Ademais, o cargo é vitalício, sem limite de idade e destinado à cidadãos americanos. 
Em Portugal, a corte máxima é ocupada por treze membros. A escolha é realizada pela Assembleia 
da República quanto a dez juízes e os outros três são designados pelo próprio tribunal. Outrossim, 
não ocorre recondução, o mandato é dez anos sem que haja aposentadoria compulsória ou limite 
mínimo e máximo para assumir. Como requisitos, seis devem ser selecionados entre juízes e os 
demais entre juristas. 
No Uruguai, a Suprema Corte é composta de cinco ministros, os quais são eleitos pela 
Assembleia Geral por maioria especial. Junto disso, o mandato é cumprido durante dez anos. Não 
obstante, vale ressaltar que se passados 90 dias de vacância sem que alguém seja indicado ao cargo, 
esse será ocupado pelo juiz há mais tempo em exercício nos outros Tribunais Superiores. Caso seja 
o mesmo entre duas ou mais pessoas, será nomeada aquela com mais tempo de atuação no Poder 
Judiciário, Ministério Público ou Fiscal. 
Acerca da Argentina, o supremo tribunal é integrado por cinco cidadãos argentinos indicados 
pelo presidente da república com posterior avaliação do Senado. Como condições, é preciso ter 
reputação ilibada junto a oito anos de advocacia, no mínimo. Quando atingido a idade limite de 75 
anos, o Senado realizada uma nova avaliação do Ministro, o qual é apenas removido quando a mesma 
casa legislativa fomenta um processo político devido à má atuação das funções jurídicas.  
Sobre a Itália, sua corte maior é formada por quinze membros. A seleção se realiza entre 
quinze juízes dos demais tribunais superiores ordinários ou administrativos, advogados ou 
professores com pelo menos 25 anos de atuação. Não há limite de idade mínima ou máxima. Tangente 
a isso, um terço dos ministros é indicado pelo presidente, assim como pelo parlamento e as cortes 
superiores.  
Na Alemanha, prevê-se uma composição de dezesseis ministros, repartidos em duas casas 
jurídicas diferentes com igual hierarquia e quantidade de membros: oito. Não há reeleição e o 
mandato dura doze anos. Além disso, a idade mínima é de 40 anos para assumir e 68 para deixar o 
cargo. Metade dos membros é escolhida pelo parlamento e outra pelo órgão constitucional. 
Quanto ao Canadá, sua suprema corte se integra por nove juízes indicados pelo chamado 
governador-geral. Junto disso, ao menos três deles devem ser originários da província de Quebec, 
havendo mandato vitalício. Outrossim, requer-se que os ocupantes sejam oriundos de tribunais 
superiores ou advogados com pelo menos dez anos em exercício das suas atividades. Também 
inexiste idade mínima, mas aos 75 anos é obrigatório a aposentadoria. 
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Na Espanha, doze ministros são nomeados através de decreto real para mandato de nove anos. 
Desse modo, o Senado indicada quatro, o Congresso quatro, o Poder Judiciário dois e o Poder 
Executivo dois. É necessário que sejam espanhóis pertencentes à magistratura, Ministério Público ou 
funcionários públicos com mais de 15 anos de atividade profissional.  
Acerca da França, nove ministros são selecionados, sendo três indicados tanto pelo 
parlamento quanto pelo presidente da Assembleia Nacional e do Senado. Para a escolha, é previsto 
mandato de nove anos sem que haja recondução.  
Diante do exposto acerca da forma de indicação da Suprema Corte nos demais países, é 
notório mais vez que a composição do STF acontece sem critérios realmente rigorosos ou condizentes 
com as prerrogativas de exercício do Poder Judiciário.  
Contudo, é notório que não se deve integrar totalmente o modelo de outro país, haja vista que 
o Brasil não resguarda igualdade em processo de formação histórica e contexto social quanto aos 
mencionados, mesmo para Portugal, antiga colonizadora, e Uruguai, parte do território brasileiro no 
passado. 
Ainda assim, é totalmente possível adaptar os modelos de indicação citados para o 
ordenamento jurídico pátrio, tornando-o mais democrático, menos centralizado e consonante ao 
princípio da Tripartição dos Poderes. 
 
4 CRÍTICA AO MODELO ATUAL 
É notório que ocorre uma exacerbada centralização do Poder Executivo para a indicação de 
ministros do STF. Após o desígnio presidencial, há a sabatina realizada pelo Senado, tendo por intuito 
aprimorar o processo de seleção para que seja assegurada a reputação ilibada e o notório saber 
jurídico.  
No entanto, conforme Rubens Glezer, professor de Direito Constitucional da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) de São Paulo, a casa legislativa tem apenas papel homologatório nesse sentido, 
haja vista que o Poder Legislativo não pode sugerir outra pessoa para suprir a vacância e a recusa de 
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Logo, a última recusa de candidatos aconteceu há mais de cem anos, diante de um período 
difícil para a política e o direito pátrio, posto a transição de monarquia para república. Vale ressaltar 
que o modelo brasileiro é inspirado no norte-americano, e o Senado dos EUA rejeitou doze indicações 
presidenciais dentro de um período de 225 anos (1789 a 2014), de acordo com o ministro decano. 
Porém, compete enunciar que a aprovação é consideravelmente mais comum do que a 
rejeição, o que se evidencia pela tabela a seguir, que não consta a indicação de Alexandre de Moraes 
por Michel Temer, porém, ressalvado esse tópico, mantém-se válida para a análise necessária.   
 
 
Em uma análise crítica, fica ainda mais perceptível a subversão do artigo 2° da CF, o qual 
determina: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário”. Tamanha centralização gera uma hegemonia ideológica na Suprema Corte, visto que 
o cargo de ministro do STF se configura como uma indicação política sem passar devidamente pelo 
clivo legislativo. 
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Logo, a Suprema Corte se partidariza, como já exposto pelo histórico dos ministros, faltando 
representatividade popular devido à alternância de governos somada ao tempo quase vitalício de 
duração dos cargos. Ademais, o aspecto ideológico se torna mais notório quando é analisado a 
necessidade dos membros do STF em legislar mesmo que isso não seja sua competência. Tal fato se 
comprova através da tentativa de criminalização da homofobia. 
De fato, o Brasil sofre com diversos problemas sociais, mas elaborar a penalização legal para 
os crimes cometidos nesse sentido é prerrogativa do Congresso Nacional. Desse modo, mais uma vez 
se vê infringido o artigo 2° da CF e o princípio da separação de poderes. Tal comportamento se repete 
quanto à legalização da maconha, explicitamente defendida pelo ministro Barroso quando manifestou 
seu voto durante o parecer do recurso extraordinário 635659. 
Quanto a isso, o próprio ministro Luis Roberto Barroso (2005) afirma: “As funções estatais 
devem ser divididas e atribuídas a órgãos diversos e devem existir mecanismos de controle recíproco 
entre eles, de modo a proteger os indivíduos contra o abuso potencial de um poder absoluto”. 
Indo além, no ano de 2016, os ministros Rosa Weber, Marco Aurélio, Edson Fachin, Luiz Fux 
e Luís Roberto Barroso abriram precedente para a descriminalização do aborto ao determinarem o 
impedimento da prisão de cinco médicos e funcionários públicos de uma clínica clandestina. Por 
consequente, contrariaram a determinação expressa do código penal nos artigos 124 a 128, os quais 
permitem aborto nos casos de estupro, risco de vida à gestante e, por entendimento do STF, 
anencefalia. 
Dessa forma, o texto constitucional também peca consideravelmente ao não vetar o vínculo 
político ou familiar com quem indica. De acordo com Dallari (2002), os magistrados não podem se 
deixar envolver com partidos, tampouco permitir que suas decisões sejam pautadas por influências 
do gênero, ou seja, político-partidárias. Caso contrário, há o risco de ferir o conceito imparcialidade, 
independência e justiça. Além disso, Zaffaroni (2002) afirma: “Os juízes são parte do sistema de 
autoridade dentro do Estado e como tais não podem evitar de serem parte do processo de decisão 
política. O que importa é saber sobre quê bases são tomadas essas decisões”.  
As afirmações desses dois doutrinadores colocam em xeque atuação de Gilmar Mendes e Dias 
Toffoli enquanto ministros, haja vista que ambos já foram advogados-gerais da União. Junto disso, o 
primeiro é alvo de críticas ferrenhas por parte de Dalmo Dallari e último é ex filiado do Partido dos 
Trabalhadores (PT). Destarte, confirma-se um grande risco ao princípio da impessoalidade, bem 
como da imparcialidade. 
Outrossim, também é primordial que sejam estabelecidos requisitos mais rigorosos e objetivos 
para a escolha dos ministros. Nesse sentido, a CF não exige nenhuma especialização jurídica ou 
experiência na carreira de magistratura para a ocupação da Suprema Corte. Em contrapartida, países 
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como Portugal, Argentina, Itália, Espanha e Canadá cumprem tal prerrogativa e mantém a segurança 
dos respectivos direitos pátrios.  
Em paralelo, o tempo de permanência é demasiado. Num contexto teórico, o indivíduo que 
assume com 35 anos pode permanecer até os 75, isto é, 40 anos no exercício da mesma função. O 
cargo beira o vitalício. 
Como feito nos moldes de Portugal, Uruguai, Alemanha, Canadá e França, deve ser 
estabelecido um mandato para evitar o desgaste natural da pessoa que permanece muito tempo na 
mesma função, havendo uma rotatividade que permita a entrada de pessoas que pensem diferente ou 
tragam linhas jurídicas de posição mais atualizadas. Junto disso, a proibição de recondução também 
é necessária para promover a maior rotatividade e inovação possíveis, bem como democracia e 
transparência. 
Ademais, já na Grécia antiga Aristóteles acertava ao afirmar: “Todos os cargos devem ser de 
curta duração. A mesma magistratura não deve ser conferida mais de uma vez à mesma pessoa, ou 
pelo menos que isto aconteça raramente e para pouquíssimos cargos”. 
Por fim, a CF acertadamente propõe uma idade mínima e máxima razoáveis para a atuação no 
tribunal supremo. O que pode ser de fato reaproveitado para a reforma explanada a seguir.  
 
5 O NOVO MODELO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
           Para a reforma do STF é preciso que um Projeto de Emenda Constitucional (PEC) seja 
elaborado para a alteração do art.101 com os requisitos estabelecidos a seguir. 
A quantidade de membros será reduzida para nove, empossados para um mandato de dez anos 
sem recondução. Outrossim, a idade mínima se mantém em 35 anos e a idade máxima 65 anos. 
As indicações serão realizadas pelo Presidente da República, Congresso Nacional, Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), Ministério Público (MP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Na 
indicação de livre escolha, é necessário o exercício da profissão de juiz de carreira por no mínimo 15 
anos. Nesse caso, o indicado não pode ter sido condenado, investigado (ou estar sendo) em quaisquer 
processos. Tal aspecto do dispositivo traz objetividade para o termo “reputação ilibada”. Adendo a 
isso, é terminantemente proibido qualquer vínculo familiar ou político com quem indica. 
Para o presidente da república haverá 3 indicações, sendo uma de livre escolha e duas 
destinadas a ministros dos tribunais superiores (STJ, STM, TST, TSE) ou do TCU. O Congresso 
Nacional também possui 3 indicações, seguindo a mesma regra. 
Para o CNJ, será fornecida uma vaga a ser preenchida entre juízes federais e estaduais. Para a 
OAB, também uma entre os advogados e para o MP uma para seus membros. Nos 3 casos as vagas 
abrangem todo território nacional. 
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Desse modo, exclui-se o parágrafo único do artigo 101 e segue a nova redação: 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal é composto por nove Ministros, dentre os quais três serão 
indicados pelo Presidente da República, três pelo Congresso Nacional, um pelo Conselho Nacional 
de Justiça, um pelo Ministério Público e um pela Ordem dos Advogados do Brasil. 
§ 1°– Para o Presidente da República, uma vaga será preenchida entre os ministros dos tribunais 
superiores (STJ, STM, TST, TSE) e TCU; e duas de livre escolha. 
§ 2° – Para o Congresso Nacional, uma vaga será preenchida entre os ministros dos tribunais 
superiores (STJ, STM, TST, TSE) e TCU; e duas de livre escolha. 
§ 3°- Para o Conselho Nacional de Justiça, será uma vaga entre juízes federais e estaduais de todo 
país. 
§ 4° - Para o Ministério Público, será uma vaga entre os seus membros de todo o país. 
§ 5°– Para a Ordem dos Advogados do Brasil, será uma vaga entre os advogados de todo o país. 
I – Nos casos de livre escolha, é obrigatório o exercício da profissão de juiz por no mínimo 15 anos. 
II- É terminantemente proibido que o indicado tenha vínculo familiar ou político com quem o designa. 
III – O indicado não pode ter sido condenado, investigado (ou estar sendo) em quaisquer processos. 
IV- A idade mínima para indicação é de trinta e cinco anos e a máxima de sessenta e cinco. 
  
6 CONCLUSÃO  
     Perante o estudo realizado, comprova-se que as indicações ao Supremo Tribunal Federal sofreram 
um erro histórico ao serem regidas por um texto normativo genérico sem o devido rigor para se ocupar 
a suprema corte do Brasil. Como consequência, teve-se a hegemonia ideológica do STF, o que dá 
uma falsa autonomia aos ministros para legislarem quando eles, em tese conhecedores da lei, 
deveriam apenas se ater a sua atribuição de julgar e serem guardiões da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
Além disso, abriu-se margem para o viés ideológico junto ao apadrinhamento do tribunal 
supremo ao passo que os ministros se veem obrigados a honrar quem os indicou e fazer valer seu 
próprio entendimento sobre certo e errado, ainda que esteja expresso o contrário no ordenamento 
jurídico. 
Nesse limiar, tendo por base os modelos de países tanto da América quanto da Europa, 
elaborou-se um novo modelo a ser seguido para que a escolha dos ministros do STF seja mais técnica 
e condizente com a realidade brasileira. Logo, atende-se às demandas jurídicas de transparência, 
legitimidade bem como capacidade para assumir o cargo. 
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Destarte, é esperado que o presente estudo possa contribuir para a formação crítica dos 
estudantes de Direito e servir de base para a reforma que o STF tanto precisa, haja vista os parâmetros 





ARISTÓTELES. A política. Há várias editoras. 
 
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Wmf Martins Fontes. 2009 
 
MONTESQUIEU. O Espírito Das Leis. Há várias editoras. 
 
MORAES, Alexandre. Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais: garantia suprema 
da Constituição. 2000. Ponto 103. 
 
BARROSO, Luís Roberto. Reforma do Judiciário. Org. Sérgio Rabello Tamm Renault e Pierpaolo 
Bottini. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 67 
 
BRASIL. Constituição Federal (1988). 
 
DALLARI, Dalmo de Abreu. O poder dos juízes. 22. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2002 
 
ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Poder judiciário: crise, acertos e desacertos. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1995 andes sistemas do direito contemporâneo. Tradução por Hermínio A. Carvalho. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002.   
  
 
 
 
 
 
 
